
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N.º  0100146-
71.2013.815.0011.
ORIGEM: 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
EMBARGANTE: Faculdade de Ciências Médicas de Campina Grande – FCM.
ADVOGADO: Gustavo Costa Vasconcelos e outros.
EMBARGADO: Amanda Silva Henrique Barbosa.
ADVOGADO: Paulo Ricardo Alencar.

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  ACÓRDÃO  QUE  ACOLHEU  PRELIMINAR  DE 
LITISPENDÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  ORIGINÁRIO  SEM 
JULGAMENTO DE MÉRITO. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  JUDICIAIS  E  DE  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIMENTO.

Omitindo-se  o  Acórdão  que  extingue  o  processo  originário  sem julgamento  do 
mérito  em  relação  às  verbas  sucumbenciais,  é  necessário  o  acolhimento  dos 
Embargos de Declaração, a fim de que seja sanado o vício.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos 
Declaratórios  no Agravo de  Instrumento n.º  0100146-71.2013.815.0011,  em que 
figuram como Embargante Faculdade de Ciências Médicas de Campina Grande – 
FCM e como Embargada Amanda Silva Henrique Barbosa.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade,  em 
acolher os Embargos Declaratórios.

VOTO.

Faculdade  de  Ciências  Médicas  de  Campina  Grande  –  FCM opôs 
Embargos de Declaração contra o Acórdão de f. 148/151, que deu provimento ao 
Agravo de Instrumento por ela interposto, acolhendo a preliminar de litispendência 
para anular a Decisão agravada e extinguir o processo originário sem resolução de 
mérito.

Em suas razões recursais, f. 155/156, alegou que o Acórdão foi omisso por 
deixar  de  condenar  a  Embargada  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  de 
honorários  advocatícios  sucumbenciais,  pugnando  pelo  acolhimento  dos 
Aclaratórios para que seja corrigido o suposto vício.

É o Relatório.



Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso.

O princípio da causalidade, que permeia o art. 20 e parágrafos do Código de 
Processo Civil, impõe àquele que deu causa à instauração da lide a condenação ao 
pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios sucumbenciais.

Havendo o exercício da advocacia por profissional habilitado após a citação 
e antes da extinção do processo, mesmo sem resolução de mérito, esta condenação é 
inafastável, como já decidiram os Tribunais Pátrios1.

Posto  isso,  verificada  a  omissão  apontada,  acolho  os  Embargos  para 
condenar a Embargada ao pagamento das custas processuais e de honorários 
advocatícios  no  importe  de  R$  1.000,00,  observada  a  suspensão  da 
exigibilidade  de  que  trata  o  art.  12,  da  Lei  Federal  n.º  12.016/09,  por  ser 
beneficiária da gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão  ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 de agosto de 2014, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exm.º  Des.  Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o  Exm.º  Dr.  Miguel  de 
Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da 
Silva).  Presente  à  sessão  o  Exm.º  Procurador  de  Justiça  Dr.  Amadeus  Lopes 
Ferreira.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 APELAÇÃO. Embargos à Execução Honorários de advogado Acordo para parcelamento do débito 
Extinção  do  processo,  sem julgamento  de  mérito,  com fundamento  no  artigo  267,  VI  do  CPC 
Condenação da embargante no pagamento das custas e despesas processuais Honorários não fixados 
na decisão Princípio da causalidade Inobservância Recurso da Municipalidade provido (TJSP, APL 
0004360-21.2007.8.26.0361,  Ac.  7439382,  Mogi  das  Cruzes,  Décima Quinta Câmara  de  Direito 
Público, Rel. Des. Fortes Muniz; Julg. 13/03/2014; DJESP 02/04/2014).

APELAÇÃO CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. TRANSMISSÃO DO BEM AO AUTOR. PERDA 
DE  OBJETO.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  ÔNUS  DE 
SUCUMBÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. Transmitida ao autor a propriedade do imóvel objeto do pedido de usucapião antes 
da sentença, a ação perde o seu objeto e deve ser extinta sem julgamento de mérito. Observado o  
princípio da causalidade, correta é a condenação do antigo proprietário do imóvel que foi desidioso 
na obrigação de transmiti-lo, motivando o ajuizamento da ação. Na medida em que a apreciação  
equitativa é aquela que é justa, o arbitramento dos honorários advocatícios não deve destoar daquele 
que é feito de acordo com os limites do caput do artigo 3º do Código de Processo Civil (TJMG, 
APCV 1.0620.10.001986-3/001, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata, Julg. 21/02/2013, DJEMG 
01/03/2013).


